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Apresentação ao dossiê 
 
 
 proposta deste dossiê surgiu em 2019 como um desdobramento do Grupo 
de Trabalho de mesmo nome, realizado na VI Reunião Equatorial de An-
tropologia (REA), ocorrida em Salvador, BA. O objetivo era o de reunir 
pesquisas de cunho etnográfico, voltadas a analisar como a noção de vizinhança 
aponta para a construção de dispositivos de ação política. Nas Ciências Sociais, 
muitos são os estudos que se voltaram a refletir sobre como relações de vizi-
nhança conformaram articulações políticas e movimentos sociais. A construção 
de relações e engajamento político, a partir dos espaços de vizinhança, foi tema 
central na literatura sobre "novos movimentos sociais" nos anos 803 e apresenta-
se, também, como referência nos trabalhos de Antropologia da Política onde, de-
limitada etnograficamente, a política se faz presente em relações de família, laços 
de vizinhança, solidariedade e convivência, convivialidade e cotidiano4. Neste 
sentido, o dossiê não esteve preocupado apenas com as construções de identidade 
ou com os mecanismos de representação pressupostos nas relações de vizi-
nhança. Mais do que isso, o que se esperava era que se agregassem pesquisas e 
reflexões interessadas em compreender as formas de habitar em suas potenciali-
dades, a construção de laços políticos, mapeamentos e territórios para além da-
queles estabelecidos em uma ideia pré-concebida de casa e família. Interessava-
nos, sobretudo, os estudos que observam as relações de vizinhança e as formas de 
habitar à luz dos movimentos e dos conflitos que as tensionam e desestabilizam 
– como um “idioma simbólico”, para estruturar, pensar e experimentar o mundo 
(CARSTEN e HUGH-JONES, 1995). 
Alguns dos 16 artigos que compõem este dossiê foram apresentados primei-
ramente na forma de paper, durante o encontro da REA e ganharam profundi-
dade reflexiva e teórica na versão aqui exposta, outros, vieram como gratas sur-
presas quando a chamada da revista foi aberta. O conjunto dos artigos aqui reu-
nidos reflete parte da diversidade de universos de análise e tradições teóricas pro-
duzida pela antropologia e pelas ciências sociais brasileiras ao tratar de casas, re-
lações de vizinhança e sua articulação com a política (sejam quais forem os senti-
dos dados a este termo). Apesar dessa diversidade, nos artigos apresentados neste 
dossiê, o privilégio da abordagem etnográfica e a consequente recusa em deduzir 
a análise de conceitos substancializados apontam algumas linhas em comum, que 
merecem ser ressaltadas. Uma das convergências mais notáveis é a visão de que 
a política é inseparável dos domínios da casa ou do doméstico. A oposição entre 
casa – vista como espaço da família e vida privada, de um lado – e a cidade, a rua 
 
3 As associações de moradores e movimentos de bairro forneceram boa parte da gramática organizativa para os “novos 
movimentos sociais” do início dos anos 80 e a temática para a literatura que procurava analisá-los (como por exemplo 
SADER, 1988; KOVARICK, 1979, para ficar em alguns exemplos marcantes). De maneira bastante coerente com os dis-
cursos desses movimentos, tal literatura enfatiza a construção de laços, vínculos e solidariedade entre os moradores po-
bres nos espaços de vizinhança em que se estruturam tais movimentos. 
4 Para uma síntese da abordagem proposta pela antropologia da política, ver Comerford e Bezerra (2013). Para outra 


































































– como espaço público e da política, de outro – constitui um modelo conceitual, 
certamente importante, tanto que está consolidado na etimologia do político (po-
lis) e do doméstico, mas não uma referência para descrever etnograficamente as 
casas ou a política – tema aliás, bastante discutido na literatura5. Outro ponto que 
merece também destaque é que, em praticamente todos os artigos, casas e vizi-
nhanças são abordadas a partir das relações que as constituem e, simultanea-
mente, as desenvolvem. Assim, as experiências etnográficas aqui narradas cons-
troem e revelam uma atenta, detalhada e sofisticada política do cotidiano que 
mantém e articulam unidades e grupos dessa política, sejam elas famílias, comu-
nidades ou lados de uma disputa.  
A título de organização, separamos os textos em quatro eixos. Tal separação 
não se pretende limitante, pois as temáticas de cada eixo são amplas e dialogam 
entre si para além das seções em que se inscrevem.  
O primeiro eixo deste dossiê ganhou o título de Território, territorialidades 
e política e é dedicado aos artigos que, a partir de contextos etnográficos distin-
tos, apresentaram reflexões sobre o “território”. Não se trata de um conceito en-
gessado nos limites físicos e geográficos, como os artigos com suas descrições e 
análises deixam ver. Ao contrário, é algo que se constitui de modo expandido, 
alcançando lugares onde as práticas para sua reprodução material sejam possí-
veis. Neste sentido, o primeiro artigo da seção e também do dossiê, intitulado 
“Religião, política e a re-existência quilombola na Serra do Evaristo/CE”, apre-
senta uma instigante visão, muito bem fundamentada etnograficamente, do qui-
lombo da Serra do Evaristo, no Ceará. Observando a trajetória da comunidade 
local, o esforço de reformulação dos marcadores que dão sentido a ela e a elabo-
ração de uma ecologia local, que repõe como potência sujeitos, formulações e ter-
ritório, o autor nos apresenta como uma confluência de narrativas organiza prá-
ticas políticas de re-existência. O segundo artigo, “Serra acima: (re)significação 
territorial de Comunidades Quilombolas de Chapada dos Guimarães – MT”, 
construído também sobre a temática quilombola, como se vê desde o título, trata-
se da reunião de três experiências etnográficas distintas, todas elas realizadas em 
um mesmo contexto: as comunidades quilombolas de Chapada dos Guimarães, 
em Mato Grosso. A partir de conexões distintas entre seus moradores, e também 
entre os pesquisadores (e autores), o artigo se volta às interrelações que consti-
tuem a pessoa quilombola nas comunidades de Lagoinha de Cima, Ribeirão 
Itambé e Morro do Cambambi, destacando como esse processo está intimamente 
relacionado à definição territorial das comunidades. O esforço coletivo dos pes-
quisadores que escrevem este artigo se soma ao do próprio Programa de Pós-Gra-
duação que abriga esse periódico. Publicar os resultados de pesquisas desenvol-
vidas no PPGAS/UFMT que dialogam com análises outras, resultantes de outros 
trabalhos realizados em outros contextos e em outros programas, destacando en-
tre eles as proximidades reflexivas e teóricas, tão caras à antropologia, é dar “vi-
sibilidade para pesquisas desenvolvidas fora do circuito dos grandes centro-me-
tropolitanos do Brasil” (LOPES e SILVA, 2020) e motivo de orgulho para nós, 
organizadores deste dossiê. 
Em “Micropolíticas do terreno: família, espaço e reprodução social no Litoral 
do Piauí”, Francisco Maurício apresenta uma discussão interessante sobre as con-
cepções de posse e direitos territoriais em uma comunidade rural no Piauí. O 
texto identifica as mudanças nos regimes sociais de posse da terra ao longo do 
 
5 O tema já foi bastante debatido na antropologia, seja na incorporação das casas às disputas de facções no tempo da 
política (PALMEIRA, 2010), nas disputas de família (MARQUES, 2002) ou na familiarização associada a espaços de vizi-

































































































tempo, atentando para a diferença entre as categorias “terra” e “terreno”, que re-
gulam os regimes de utilização e apropriação do espaço no regime vigente. Na 
análise, recuperando a literatura brasileira sobre posse da terra e campesinato, 
Maurício aponta para a relação desta questão com a reprodução familiar e a pró-
pria definição de família. O quarto e último artigo deste eixo dedica-se de forma 
esclarecedora a apresentação do debate sobre casa, moradia e construção de vín-
culos sociais, especialmente aqueles aproximados a categorias de família e paren-
tesco, já que combina a apresentação didática do debate conceitual na literatura 
antropológica com o desenvolvimento de uma abordagem original. Em “Casa 
como elemento de parentesco em duas localidades no sul do Brasil”, a autora, 
Raquel Wiggers, não se contenta com a explicação, comumente naturalizada, de 
que a convivência na casa cria ou reforça os laços de parentesco e busca avançar 
na explicação de como, em quais relações e através de quais dispositivos, tais la-
ços são criados, e de quais laços se está falando. Assim, a constituição das relações 
de cuidado mútuo entre as gerações e as obrigações de retribuição desse cuidado 
aparecem como uma das formas de construção de vínculos e de família, expli-
cando a importância e as diferentes formas de atualização da pertença e convívio 
nas casas da região observada etnograficamente. 
O segundo eixo do dossiê ganhou o título de Vizinhança, arranjos e movi-
mentos de habitar e traz uma reunião de artigos dedicados à multiplicidade de 
movimentações, saberes, disputas morais e de narrativas que fazem parte da di-
nâmica cotidiana de comunidades para as quais o movimento de habitar significa, 
no limite, produzir socialidade, mesmo que em meio a tramas complexas de con-
flitos e tensões. O primeiro artigo deste eixo trata-se de uma reflexão aprofun-
dada sobre as transformações vividas pelos moradores da zona portuária do Rio 
de Janeiro ao longo de um extenso processo, em que a valorização imobiliária da 
região associada a ações estatais leva, entre outras coisas, à expulsão de parte dos 
moradores e à insegurança sobre a permanência dos demais. Em “Construindo 
formas de habitar: memória e política no contexto revitalizado do Rio de Janeiro”, 
a autora vai além das interpretações correntes que, no mais das vezes, se voltam 
a identificar os processos de gentrificação e de patrimonialização da zona portu-
ária carioca, ao apontar tensionamentos, incompletudes e brechas, demons-
trando o que a análise antropológica pode oferecer à interpretação dos processos 
sociais. 
Em “A história de uma cooperativa habitacional no Rio de Janeiro: entre as 
‘lutas’ cotidianas e a construção de ‘laços de solidariedade’”, Geisa Bordenave ex-
põe a multiplicidade de questões envolvidas no processo de “luta pela moradia”, 
a partir da experiência de uma cooperativa habitacional considerada publica-
mente exemplo de sucesso. Tomando as ideias de “mutirão” e “autogestão” como 
ponto de partida, a autora demonstra como vai sendo construída a luta política 
em busca da garantia de direitos. Sem fixar os significados de termos e ideias e 
sem romantizar a importância do movimento, Bordenave apresenta uma cuida-
dosa análise sobre os conflitos envolvidos no processo de se organizar moradias 
de alta qualidade, construídas por movimentos populares. 
O terceiro artigo do eixo, intitulado “A forma auto-organizada de produção 
dos espaços públicos de vizinhança: o caso do bairro do Conjunto Ceará em For-
taleza, CE”, narra a história de um bairro oriundo de um projeto urbanístico es-
tatal, a partir das lutas dos movimentos sociais voltados ao reconhecimento e à 
preservação do espaço onde o bairro se constitui. O objetivo dos autores é mostrar 
como a produção auto-organizada dos espaços públicos constitui-se, por si, uma 
































































casa para ‘todo tipo de gente’: a população em situação de rua e as formas de ha-
bitar um espaço liminar”, fala sobre o Centro de Referência Especializado para a 
População em Situação de Rua, localizado em Campina Grande, Paraíba. O tra-
balho analisa a configuração das relações estabelecidas pelas pessoas em situação 
de rua, apontando as limitações entre a “casa” e a “rua” (como ferramentas ana-
líticas) e adotando a ideia de liminaridade, para escrever a vivência no espaço 
analisado, sem se restringir à visão institucional do espaço que é palco da pes-
quisa.  
“‘Eu não vou pedir permissão para ocupar’: un análisis relacional de las dis-
putas socio-urbanas en contexto de gentrificación” é o quinto e último artigo 
deste eixo. Nele, Carolina Bailetti analisa um caso etnográfico de disputas e ten-
sionamentos políticos decorrentes do processo de gentrificação de uma área no 
centro de Curitiba, Paraná, no qual, dois grupos politicamente identificados com 
a luta pelo direito à cidade, mas muito diferentes em relação a suas situações de 
classe e origens sociais (um identificado como classe média intelectualizada e ou-
tro como popular e periférico), posicionam-se em polos opostos em relação ao 
uso do espaço. 
O terceiro eixo do dossiê denomina-se Sobre tensões, emoções e as ações po-
líticas e apresenta-se como uma continuidade do ritmo e do ânimo vislumbrados 
no último artigo da seção anterior. Se é certo que as emoções são marcadas por 
contextos históricos e socioculturais particulares e, dessa forma, nascem envolvi-
das por relações de poder, hierarquias e concepções morais definidoras dos limi-
tes entre os grupos sociais (REZENDE e COELHO, 2010), é certo também que o 
fazer da política marca e é profundamente marcado pela dimensão afetiva da vida 
social, na medida em que muitas vezes se manifesta como uma expressão social 
de uma motivação negociada e definida a partir de relações subjetivas comuns a 
certos grupos, que deseja alcançar espaços mais amplos e públicos. O primeiro 
artigo deste eixo, “A vigília Lulalivre: sobre fazer casas e fazer política em um 
acampamento”, observa como os processos associados às casas e espaços cons-
truídos pelos militantes na área vizinha ao prédio onde o Presidente Lula esteve 
preso constituem agenciamentos e possibilidades de ação política, que conectam 
aquele acampamento a redes e movimentos muito mais amplos.  Analisando ten-
sões e possibilidades de articulação desenvolvidas a partir das casas do movi-
mento Lulalivre, o autor apresenta uma intricada política do cotidiano, na qual 
questões domésticas do acampamento se misturam a definições das eleições pre-
sidenciais. Seguindo essa pista, o artigo sugere que habitar aquela vizinhança foi, 
tanto para militantes anônimos, como para políticos nacionais, um dispositivo 
central para criar novas formas de existir e intervir na política.  
Em “‘Vizinhança em disputa’: a política interna no processo de implantação 
de uma auditoria fiscal em um condomínio clube na zona norte do Rio de Ja-
neiro”, as autoras Carolina Bottino e Lívia Rabelo se voltam a observar como o 
cenário político que antecede e contorna as eleições presidenciais de 2018, com 
todas as polarizações daí decorrentes, se interconecta às disputas em torno da 
administração de um condomínio residencial de classe média, localizado na zona 
norte do Rio de Janeiro. Desvelando a influência das redes sociais na elaboração 
da política interna do condomínio, as autoras observam as correspondências en-
tre o processo de prisão do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, durante a 
Operação Lava-Jato, e a articulação dos moradores em busca de uma auditoria 
fiscal da gestão em curso naquele momento no residencial. A abordagem permite 

































































































formas e por período relativamente longo, o que possibilita compreender de ma-
neira qualificada a posterior “politização” dos antagonismos internos do condo-
mínio quando estes são associados à disputa política em plano nacional. Assim, 
além tratar de questões relacionadas a política e vizinhança, oferece elementos 
para refletir a dinâmica política nacional no período em questão. 
Também movido pela micropolítica das emoções, o artigo “Pensando o fute-
bol e a cidade: notas etnográficas do Catanga Futebol Clube” desenvolve uma cui-
dadosa análise sobre a construção de relações entre um time de futebol amador e 
a vida do bairro que o abriga. Acompanhando diversos aspectos da vida cotidiana, 
especialmente aqueles relacionados a torcer e participar do clube de futebol, com 
a construção de vínculos com o clube e com o bairro, o artigo aponta diferentes 
formas e acontecimentos através dos quais tais vínculos são produzidos e busca, 
ainda, compreender como se forma a relação entre bairro e futebol, destacando 
os trajetos por campos, bares e avenidas onde modos distintos de se relacionar e 
práticas especificas são mobilizadas em torno do futebol para repensar e formular 
também a cidade em que vivem.  
As interseções entre a temática das emoções e as ações políticas se encerram 
no artigo “Uma cornucópia do Partenon: circuitos afetivos em uma vizinhança 
em Porto Alegre”, no qual Renan Giménez Azevedo argumenta como modos de 
sociação envolvem de diversas maneiras os moradores de um conjunto habitaci-
onal em Porto Alegre, Rio Grande do Sul. Acompanhando a circulação de di-
nheiro, alimentos, bens, linguagens entre outros, o autor vai destacando a cons-
trução de um circuito de moralidades materializadas e manifestas em forma de 
afetividades. Tais circuitos morais e afetivos produzem e são produzidos por uma 
política doméstica, que extrapola os limites do conjunto habitacional e alcança a 
vizinhança mais ampla, gerando tensionamentos e negociações constantes. 
O último eixo deste dossiê tem como título Habitar entre o tangível e o in-
tangível – produzindo família e parentesco e abriga dois trabalhos valiosos e um 
ensaio etnográfico potente. Os dois artigos versam sobre contextos indígenas e o 
ensaio fala sobre quatro comunidades rurais localizadas na região metropolitana 
de São Luiz, no Maranhão. Embora formas de habitar e movimentos políticos se-
jam algo comum a qualquer contexto social, nos surpreendeu positivamente a 
chegada de artigos comumente mais debatidos em fóruns de etnologia e por isso 
os recebemos com satisfação. A qualidade indubitável dos trabalhos apresentados 
somou-se ao nosso intuito primeiro de turvar as fronteiras que segregam campos 
teóricos e de pesquisa, em favor de análises que observassem a centralidade do 
morar e das movimentações decorrentes como um processo contínuo de elabora-
ção política.  Em “Moradas de encantes e vizinhos do fundo: habitação e sociali-
dades interespecíficas no noroeste amazônico”, o autor Luiz Augusto Sousa Nas-
cimento propõe uma instigante reflexão sobre os sentidos de comunidade e vizi-
nhança a partir do pensamento dos povos indígenas da região do Rio Negro com 
quem dialoga. A coabitação entre humanos e extra-humanos, os investimentos 
em produzir a (boa) convivência, através de visitas e a construção de laços entre 
os vários entes revelam uma filosofia potente para pensar as relações e o mundo, 
centrada em seu caráter incompleto e necessariamente provisório.  
Evandro Bonfim e Simone Martins, em “As variações do mito de vizinhança: 
disputas políticas sobre a fundação da aldeia Mapuera”, tomam a noção da “boa 
distância” como um princípio político para apresentar duas narrativas sobre a 
origem de uma aldeia WaiWai. A hipótese, robusta e bem amparada etnografica-
mente, permite compreender elementos culturais, linguísticos e sociológicos re-
































































para pensar as dinâmicas de transformações e tensões em outros povos, ofere-
cendo elementos para interpretar sua dinâmica política.   
O ensaio etnográfico de Luziele Alcobaça fecha este dossiê, mas não encerra 
a discussão proposta. O caráter experimental do texto, construído enquanto sua 
autora se encontra em campo, explicita as descobertas e os reposicionamentos 
que todo pesquisador enfrenta no momento inicial de seu trabalho e que, pelas 
desestabilizações que provocam, merecem ser visibilizados. Em “Metamorfoses 
entre obrigações e medos: um ensaio etnográfico sobre experiências socioespaci-
ais de moradores de comunidades rurais na região metropolitana de São Luís – 
MA”, Alcobaça nos mostra como os moradores de Maracanã, Alegria, Vila Mochel 
e Quilômetro 21 – quatro comunidades consideradas rurais – vão sendo impac-
tados por políticas habitacionais oriundas do Programa Minha Casa, Minha Vida. 
No decorrer do trabalho, as relações dos moradores das comunidades pesquisa-
das com as festas religiosas, os antepassados, os santos e os “encantados” revelam 
um conjunto de dinâmicas de regulação social sobre o espaço, a política e a soci-
alidade, invisíveis ao observador mais distanciado (ou preso a conceitos substan-
cializados). A aparente ausência de uma costura que dê fim ao artigo casa-se com 
o não encerramento do assunto pelo presente dossiê.  
Quando nos propusemos a organizar este dossiê não podíamos imaginar a 
chegada de uma pandemia como a de Covid-19, que nos devasta desde o início de 
2020. Ter uma casa, um teto, um lugar para morar tornou-se então um tema cen-
tral no mundo todo, na medida em que “casa” passou a significar não apenas um 
espaço de conforto e resguardo do direito e da dignidade, como também um 
abrigo, um esconderijo contra as mazelas provocadas pelo vírus Sars-Cov-2. Não 
ter um lugar para morar, no contexto atual, passou a significar estar mais vulne-
rável à possibilidade de infecção. Da mesma forma, enquanto para as classes so-
ciais menos favorecidas, a manutenção de um espaço de moradia vem signifi-
cando enfrentamentos diários e exposições variadas ao vírus, ao desemprego, à 
instabilidade política; para as classes mais privilegiadas, as casas passaram a ser 
mais do que o lugar do repouso, uma vez que foram invadidas pelo ambiente pú-
blico do trabalho, na onda dos home-offices. Serão necessárias muitas imersões 
etnográficas futuras para dar conta de entender como formas de habitar, vizi-
nhanças e ações políticas serão organizadas como um esforço para atribuir sen-
tido às nossas expectativas sobre a realidade. Porém, o que esperamos com esse 
dossiê, que agora se configura talvez como retrato de um tempo outro, quando o 
ir-e-vir não esbarrava em tantas virtualidades, é que ele não se encerre na domes-
ticação da realidade, que continue provocando desestabilizações conceituais e 
que nos conduza a novas perspectivas e à transformação dos nossos modos de 
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